CAPÍTULO 3 – ATIVIDADES DO JUIZ COMISSÁRIO DE MEDIÇÕES NO PERÍODO IMPERIAL BRASILEIRO

Os objetivos deste Capítulo são: a) realizar um levantamento histórico e legislativo da ocupação do território brasileiro enfocando aspectos do registro de imóveis e da segurança jurídica da propriedade, b) analisar a Lei 601 / 1850 no que diz respeito às atividades de medições de terras, e avaliar o papel desempenhado pelo Juiz Comissário de Medições, profissional que atuou como agrimensor de procuração pública no Período Imperial brasileiro e, c) levantar e descrever as atividades do Juiz Comissário de Medições no Estado de Santa Catarina a partir de dados coletados no Arquivo Público do Estado de Santa Catarina.

3.1  Aspectos históricos e legislativos da ocupação territorial brasileira

A história da ocupação formal do território brasileiro tem início com a sua descoberta pelos portugueses. Com isso, o Rei de Portugal adquiriu sobre o território o título originário da posse. A partir daí, o domínio público do território começou a passar para o domínio privado por meio de doações, as chamadas Cartas de Sesmarias. Em 1504 a Ilha de São João ou da Quaresma, atual Fernando de Noronha, foi doada a Fernão de Noronha. Em 1532 foi realizada a divisão administrativa do território brasileiro em 15 Capitanias Hereditárias. O regime de Sesmarias durou até a independência do Brasil em 1822. A ocupação passou a ser o único modo de aquisição de propriedade no período de 1822 a 1850, fato esse que agravou ainda mais a situação fundiária brasileira e cujos reflexos são sentidos até hoje.
Ainda no Período Colonial, existiram alguns dispositivos na tentativa de regularizar a situação fundiária no Brasil. O Alvará de 5 de outubro de 1795 tentava, de forma mais rígida, estabelecer a obrigatoriedade da medição e demarcação das sesmarias. O Alvará tentava, e a realidade não permitia, por falta de profissionais de medição. Em 10 de dezembro de 1796 surgiu um novo Alvará suspendendo a tal exigência. A Provisão de 14 de março de 1822, também mostrava claramente a existência do costume da aquisição do domínio da terra pela posse. Segundo esta Provisão, as medições e demarcações de sesmarias deviam fazer-se “sem prejudicar quaisquer possuidores, que tivessem efetivas culturas no terreno, porquanto eles deveriam ser conservados nas suas posses, bastando para título as reais ordens, porque as mesmas posses prevaleceriam às sesmarias posteriormente concedidas”. 

A partir de meados do século XIX, iniciou-se no Brasil um processo legislativo mais consistente com a aprovação de Leis objetivando a regularização da ocupação do território. As transações comerciais foram inicialmente reguladas com as inscrições de hipotecas criadas pela Lei Orçamentária 317 / 1843. No entanto, o regime de posse dos terrenos devolutos ficou prevalecendo enquanto forma de ocupação das terras brasileiras, até a promulgação da Lei 601 de 18/09/1850, a Lei de Terras, que aboliu esse regime. 

A Lei de Terras de 1850 com o seu Regulamento, o Decreto 1.318 / 1854, foi um marco da legislação territorial no Brasil. Do ponto de vista legal foi um grande avanço visando a titulação da propriedade no país, uma vez que regulamentava a discriminação e a legalização dos imóveis particulares. Para tanto foram previstos as medições das terras e o seu registro. Nas medições das terras foram adotados dois procedimentos, um para as terras particulares e outro para as terras devolutas (ver item 3.2). 

O registro das terras possuídas era feito pelos Vigários das Freguesias do Império, e por isso ficou conhecido como Registro do Vigário. O registro era baseado nas declarações dos possuidores e não estava vinculado às medições das terras. Na prática, o Registro do Vigário não teve o sucesso desejado, pois não garantia a transmissão do domínio, mas foi reconhecido como prova de propriedade sobre a terra, e funcionou como importante fonte de informação e estatística sobre a ocupação do território. O Registro do Vigário é considerado como a origem do sistema de registro de imóveis no Brasil (Erpen & Paiva, 1998). 

No entanto, a garantia da transmissão do domínio sobre a propriedade imobiliária só foi obtida com a Lei 1.237 /1864, ou Lei Hipotecária, que instituiu o Registro Geral, atraindo os direitos reais imobiliários. Por isso, Carvalho (1997) considera a Lei Hipotecária como a origem do Registro de Imóveis. O Registro Geral constituiu-se na base jurídica do atual sistema de Registro de Imóveis. Verificou-se, no entanto, a completa desvinculação do registro com a discriminação dos imóveis baseado em medições. O Registro Geral substituiu o Registro do Vigário, mas os processos de medições de terras públicas e particulares estabelecidos pela Lei de Terras de 1850 e seu Regulamento de 1854 continuavam em curso. 

Apesar disso, com o advento da República em 1889, o sistema imobiliário brasileiro continuava confuso, desorganizado e deficiente. Provavelmente, o principal motivo desse fracasso da Lei de Terras e do seu Regulamento, deveu-se à resistência oferecida pela classe dos proprietários e à fragilidade da burocracia do Governo Imperial central e provincial. A implementação da lei seria uma medida contrária aos interesses dos grandes proprietários de terras, uma vez que significava a possibilidade de controle das autoridades públicas sobre os particulares.

A partir de 1889, com a República, vários dispositivos legais foram introduzidos no Brasil como tentativa de regularização da ocupação territorial, a exemplo do Registro Torrens em 1890, o Código Civil em 1916, o Estatuto da Terra em 1964, a Lei de Registros Públicos de 1973. No entanto, de uma maneira geral, poucos foram os avanços verificados nessa área (Brandão et ali, 2000).

O Registro Torrens estabelecido pelo Decreto 451-B de 31/05/1890 foi uma tentativa de organizar o setor. O jurista Rui Barbosa, mentor do projeto, justificava o sistema Torrens como sendo a “instituição de um processo expurgatório, destinado a precisar a propriedade, delimitá-la, e fixar de modo irrevogável, para com todos, os direitos do proprietário, autenticando-os em um título público”. Na prática o sistema exigia o levantamento cadastral para o registro do imóvel, no entanto não foi implementado de forma plena, de modo que na sua regulamentação através do Decreto 955-A de 05/11/1890 tornou-se optativo ao Registro Geral. 

A atual sistemática do registro imobiliário foi estabelecida pelo Código Civil Brasileiro ou Lei 3.071 de 01/01/1916 (BRASIL, 1916), que incorporou o Registro Geral definido pela Lei 1.237 / 1864, mudando, no entanto, o nome para Registro de Imóveis. Foi mantida a prática do registro sem o necessário levantamento cadastral do imóvel. Por dois momentos, o jurista Afrânio de Carvalho tentou corrigir essa omissão da legislação. A primeira em 1947 foi uma proposta de estabelecer o cadastro imobiliário no projeto de reforma do Registro de Imóveis que não avançou no Congresso Nacional. A outra em 1969 foi um ante projeto de lei apresentado ao Governo reorganizando o Registro de Imóveis e instituindo o Cadastro, que também não foi considerado (Carvalho, 1997).

No que se refere à propriedade rural, o Estatuto da Terra ou Lei 4.504 de 30/11/1964 (BRASIL, 1964), estabeleceu um cadastro dos imóveis rurais, dispositivo que foi reafirmado na Lei 5.868 de 12/12/1972 quando foi criado o Sistema Nacional de Cadastro Rural (BRASIL, 1972). Esse sistema tinha uma peculiaridade, mantido até hoje, em que o cadastro dos imóveis tem por base a declaração dos proprietários, sem nenhuma exigência de levantamento cadastral com medições. Com relação à propriedade urbana a Lei 6.766 / 1979 que disciplinou o parcelamento do solo urbano também não reconheceu as necessidades de medições cadastrais ou geodésicas quando tratou dos projetos de loteamento e desmembramentos, por exemplo. Continuaram assim, as incertezas e imprecisões quanto à ocupação do território brasileiro.

Com a aprovação da Lei 6.015 de 31/12/1973, ou Lei dos Registros Públicos (BRASIL, 1973), o Registro de Imóveis estabelecido pelo Código Civil de 1916 foi finalmente regulamentado, mas também não foi reconhecida a necessidade do levantamento cadastral do imóvel baseado em medições. Foi instituída a matrícula, mas a exigência de especializar o imóvel objeto do registro continuou sendo feita a partir de uma descrição textual, factível, portanto, de incertezas e dúvidas.

Recentemente, surge uma nova perspectiva na organização da ocupação territorial brasileira. Com a provação da Lei 10.267 de 28/08/2001 (BRASIL, 2001), pela primeira vez na história brasileira fica estabelecida na legislação uma clara vinculação entre o Registro com o levantamento do imóvel baseado em medições geodésicas. Nesse sentido, a Lei cuja aplicação é restrita aos imóveis rurais, cria o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, e altera parte dos Artigos 176 e 225 da Lei de Registros Públicos 6.015 / 1973, quando trata da identificação do imóvel como um dos requisitos da matrícula. Nessa alteração, dá uma nova redação ao item 3) e acrescenta os § 3o e § 4o como seguem:
3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação:

a - se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação e de suas características, confrontações, localização e área;

b - se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.

§ 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1o será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais.

§ 4o A identificação de que trata o § 3o tornar-se-á obrigatória para efetivação de registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato do Poder Executivo."(NR)

3.2  Medições de terras na Lei 601 / 1850 (Lei de Terras)

A Lei de Terras 601 /1850 e o seu Regulamento, o Decreto 1.318 de 30/01/1854, reconheceram as medições de terras como fundamentais no processo de regularização da ocupação do território brasileiro. Sob esse ponto de vista esses dois documentos legais foram analisados nesta pesquisa. O objetivo foi resgatar a importância histórica desse período, destacando o fato de ter sido na prática o único momento da história brasileira que conviveu com um sistema de organização territorial baseado no levantamento da propriedade imobiliária com medições, inclusive designando os procedimentos e os profissionais responsáveis por essa tarefa.

O processo de discussão formal da Lei 601 / 1850 iniciou-se em outubro de 1843 quando foi levado ao Senado o Projeto nº 94. Após sete anos de adiamentos, apresentação de substitutivos e nomeação de comissões, o Projeto foi aprovado pelo Senado e pela Câmara em 18 de setembro de 1850, transformando-se na Lei 601. Passou então a ser denominada e conhecida por Lei de Terras, ou Lei de Terras e Imigração, ou ainda, Lei de Terras Devolutas. A Lei de Terras de 1850 foi uma resposta jurídica à realidade fundiária do Brasil. As principais regras estabelecidas foram (BRASIL, 1850):

a) Proibição da aquisição de terras devolutas por outro título que não fosse a compra (Art. 1).

b) Caracterização das terras devolutas (Art. 3).

c) Revalidação das Sesmarias ocupadas e cultivadas (Art. 4).

d) Legitimação das posses mansas e pacíficas (Art. 5).

e) Definição de que o Governo marcaria os prazos para as medições das terras adquiridas por Sesmarias ou por posse e designaria e instruiria as pessoas para executarem as medições (Art. 7).

f) Perda dos direitos aos possuidores de terras que deixassem de proceder as medições (Art. 8).

g) Definição de que o Governo promoveria a separação das terras de domínio público do particular (Art. 10).

h) Definição de que o Governo promoveria o registro das terras possuídas (Art. 13).

i) Definição de diretrizes quanto ao destino das terras devolutas - para reservas indígenas e povoamentos (Art. 12), para a venda (Art. 14), para projetos de colonização (Art. 18). 

j) Criação da Repartição Geral das Terras Públicas (Art. 21) com a função de gerenciar todo o processo relacionado com as terras devolutas incluindo sua medição, divisão, descrição e destinação.

A Lei de Terras foi regulamentada pelo Decreto 1.318 de 30/01/1854, conhecido como Regulamento de 1854. A Figura 2 ilustra os três braços do Regulamento de 1854 citados abaixo, e a forma como essas instâncias se relacionavam. Foram eles:
a) As normas de funcionamento e competências da Repartição Geral das Terras Públicas e os procedimentos relacionados às medições das terras públicas e as formas de venda e destinação dessas terras, a cargo do Governo Central. Os principais procedimentos relacionados às medições foram abordados no item 3.2.1.

b) O modo prático de extremar o domínio público do particular e os procedimentos relacionados às medições das terras possuídas por particulares, a cargo do Governo Provincial. Os principais procedimentos relacionados às medições foram abordados no item 3.2.2.

c) Os procedimentos para o registro das terras possuídas, a cargo do Poder da Paróquia Católica, através dos Vigários das Freguesias, e por isso ficou conhecido como Registro do Vigário (ver item 3.1). 
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Figura 2 – Processo de medição de terras pelo Decreto 1.318 de 30/01/1854 (Regulamento de 1854) - Fonte: Silva(1996)

3.2.1  As medições das terras públicas

No que se refere às medições e todos os demais procedimentos relacionados às terras públicas, o Regulamento de 1854 estabeleceu que a Repartição Geral das Terras Públicas criada pela Lei de Terras 601 / 1850 seria o órgão gestor do processo. De acordo com o Artigo 1o, essa repartição seria composta por um Diretor Geral das Terras Públicas, um Chefe da Repartição, um Fiscal, um Oficial Maior, dois Oficiais, quatro Amanuenses (funcionário responsável pela correspondência e cópia de documentos), um porteiro e um contínuo, sendo que o Oficial e o Amanuense seriam hábeis em desenho topográfico. 

As funções da Repartição Geral das Terras Públicas foram definidas no Artigo 3o, o que incluía a elaboração de especificações técnicas das medições.

Art. 3.º Compete á Repartição Geral das Terras Publicas: 

§ 1.º Dirigir a medição, divisão, e descripção das terras devolutas, e prover sobre a sua conservação.

§ 2.º Organisar hum Regulamento especial para as medições, no qual indique o modo prático de proceder á ellas, e quaes as informações, que devem conter os memoriaes, de que trata o Art.16 deste Regulamento.

O Artigo 10 definiu que as Províncias onde existissem terras devolutas seriam divididas em tantos distritos de medição quantos necessários, dependendo da quantidade de terras devolutas existentes e da urgência em se proceder à sua medição. O Artigo 11 definiu a equipe técnica de cada distrito de medição:

Art. 11. Em cada districto haverá hum Inspector Geral das medições, ao qual serão subordinados tantos Escreventes, Desenhadores, e Agrimensores, quanto convier. O Inspector Geral será nomeado pelo Governo, sob proposta do Director Geral. Os Escreventes, Desenhadores, e Agrimensores serão nomeados pelo Inspector Geral, com approvação do Presidente da Provincia.

O Artigo 14 definiu o responsável técnico pelas medições, e o Artigo 16 caracterizou o procedimento técnico que seria desenvolvido. 

Art. 14. O Inspector he o responsavel pela exactidão das medições; o trabalho dos Agrimensores lhe será portanto submettido; e sendo por elle approvado, procederá formação dos mappas de cada hum dos territorios medidos.

Art. 16. Estes mappas serão acompanhados de memoriaes, contendo as notas descriptivas do terreno medido, e todas as outras indicações, que deverem ser feitas em conformidade do Regulamento Especial das medições.

Foram previstos até punições para quem destruíssem os marcos de medições, conforme consta no Artigo 108:

Art. 108. Todas as pessoas, que arrancarem marcos, e estacas divisorias, ou destruirem os signaes, numeros, e declarações, que se gravarem nos ditos marcos, ou estacas, e em arvores, pedras nativas, &c., serão punidas com a multa de duzentos mil réis, alêm das penas á que estiverem sujeitas pelas Leis em vigor.
3.2.2  O Juiz Comissário de Medições

Pelo Regulamento de 1854, a medição e demarcação das terras particulares tinham mecanismos diferentes das medições das terras públicas. O processo estava diretamente subordinado aos Presidentes de Províncias, e iniciava-se com a identificação das posses (Artigo 28).

Art. 28. Logo que for publicado o presente Regulamento, os Presidentes das Provincias exigirão dos Juizes de Direito, dos Juizes Municipaes, Delegados, Subdelegados, e Juizes de Paz informação circunstanciada sobre a existencia, ou não existencia em suas Comarcas, Termos e Districtos de posses sujeitas á legitimação, e de sesmarias, ou outras concessões do Governo Geral, ou Provincial sujeitas á revalidação na fórma dos Arts. 24, 25, 26 e 27.

Obtidas essas informações, os Presidentes das Províncias nomeariam um Juiz Comissário de Medições para cada um dos municípios em que existissem propriedades a serem regularizadas (Artigo 30) e marcaria os prazos para as medições (Artigo 32).

Art. 30. Obtidas as necessárias informações, os Presidentes das Provincias nomearão para cada hum dos Municipios, em que existirem sesmarias, ou outras concessões do Governo Geral, ou Provincial, sujeitas á revalidação, ou posses sujeitas á legitimação, hum Juiz Commissário de medições.

Art. 32. Feita a nomeação dos Juizes Commissarios das medições, o Presidente da Provincia marcará o prazo, em que deverão ser medidas as terras adquiridas por posses sujeitas a legitimação, ou por sesmarias, ou outras concessões, que estejão por medir, e sujeitas á revalidação, marcando maior ou menor prazo, segundo as circunmstancias do Municipio, e o maior ou menor numero de posses, e sesmarias sujeitas á legitimação, e revalidação, que ahi existirem.

Os Artigos 34 e 35 do Regulamento de 1854 definiram as competências do Juiz Comissário de Medições e a qualificação de sua equipe técnica.

Art. 34. Os Juizes Commissarios das medições são os competentes:

1.º Para proceder á medição, e demarcação das sesmarias, ou concessões do governo Geral, ou Provincial, sujeitas á revalidação, e das posses sujeitas á legitimação.

2.º Para nomear os seus respectivos Escrivães, e os Agrimensores, que com elles devem proceder ás medições, e demarcações.

Art. 35. Os Agrimensores serão pessoas habilitadas por qualquer Escola nacional, ou estrangeira, reconhecida pelos respectivos Governos, e em que se ensine topographia. Na falta de título competente serão habilitados por exame feito por dous Officiaes do Corpo de Engenheiros, ou por duas pessoas, que tenhão o curso completo da escola Militar, sendo os Examinadores nomeados pelos Presidentes das Provincias.

A força legal e a natureza pública da atividade do Juiz Comissário de Medições podem ser verificadas nos Artigos 38 e 39:

Art. 38. No dia assignado para a medição, reunidos no lugar o Juiz Commissario, Escrivão e Agrimensor, e os demais empregados na medição, deferirá o Juiz juramento ao Escrivão, e Agrimensor, se já o não tiverem recebidos; e fará lavrar termo, do qual conste a fixação dos editaes, e entrega das cartas de citação aos confrontantes.

Art. 39. Immediatamente declarará aberta a audiência, e ouvirá a parte, e os confrontantes, decidindo administrativamente, e sem recurso immediato, os requerimentos tanto verbaes, como escriptos, que lhe forem apresentados.

O Juiz Comissário de Medição era a figura central de todo o processo de regularização de propriedades em situação ilegal. Esse profissional com procuração pública, responsável pelas medições de terras, atuou no Brasil por aproximadamente 40 anos até o início do Período Republicano. No entanto, essa sistemática não resolveu o problema de regularização fundiária no Brasil. O problema não era técnico. Silva (1996) argumentou que o ponto fraco de todo o sistema era o fato de que a iniciativa primeira que desencadearia todo o processo de demarcação de terras estava nas mãos dos particulares. Ou seja, para dar início ao processo de medição de terras, era necessário esperar o requerimento de solicitação por parte dos particulares, conforme exigência do Artigo 36.

3.3  Atividade do Juiz Comissário de Medições no Estado de Santa Catarina

O Juiz Comissário de Medições foi criado pelo Decreto 1.318 / 1854 que regulamentou a Lei 601 / 1850 (Lei de Terras), com abrangência em todo o território brasileiro. No Estado de Santa Catarina as atividades desse profissional iniciaram-se em 1856, prolongando-se até 1892.

O levantamento dos dados relativos aos trabalhos desenvolvidos pelos Juizes Comissários de Medições no Estado de Santa Catarina, foi realizado no Arquivo Público do Estado de Santa Catarina nos meses de abril a junho de 2001. A pesquisa foi realizada nos seguintes documentos disponíveis:

a) 11 volumes encadernados relativos aos Ofícios dos Juizes Comissários para o Presidente da Província, no período de 1856 a 1897.

b) 4 volumes encadernados relativos ao Protocolo de Audiência de Juizes Comissários, no período de 1870 a 1882.

c) 1 volume encadernado relativo aos Registros do Presidente da Província para os Juizes Comissários, no período de 1870 a 1875.

d) Atos do Presidente da Província de Santa Catarina no período de 1854 a 1897.

Além desses, encontram-se disponíveis no Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, documentos relativos às Concessões de Terras no período de 1836 a 1923 e ao Registro do Vigário de 1850 a 1860, totalizando 63 volumes encadernados. Esse material não foi pesquisado neste trabalho.

Na documentação pesquisada, verificou-se que no período de 1856 à 1892, foram realizadas 163 nomeações de Juízes Comissários de Medições que atuaram em diversos municípios no Estado de Santa Catarina. Essas nomeações tinham um prazo limitado entre 06 meses a 01 ano. Muitas vezes ocorriam prorrogações desse prazo por vários períodos. Estes Juízes eram responsáveis pelos trabalhos de medições de terras requeridas, demarcações, legitimações de posses, revalidação das sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial.

Os Juízes Comissários de Medições eram nomeados para exercer suas atividades em um ou mais municípios, ou então para resolver um determinado conflito. Na pesquisa realizada verificou-se que os Juizes Comissários eram Engenheiros ou Agrimensores, porém a maior parte da documentação pesquisada não citava a qualificação profissional. A Tabela 1 mostra em ordem cronológica a quantidade de Juizes Comissários de Medições e os municípios de atuação no Estado de Santa Catarina.

	ANO DA NOMEAÇÃO
	NO DE JUIZES NOMEADOS
	MUNICÍPIOS DE ATUAÇÃO

	1856
	3
	Laguna, São Francisco, Lages

	1857
	2
	Desterro, Porto Bello

	1860
	1
	Laguna

	1861
	1
	Laguna

	1862
	5
	Laguna, São José, Itajahy, São Francisco, Lages

	1863
	3
	Itajahy, São Francisco, Lages

	1864
	4
	Itajahy, São Francisco, Lages, Laguna

	1865
	3
	Laguna, Tijucas, São Francisco

	1866
	3
	Laguna, Tijucas, São Francisco

	1870
	1
	Laguna

	1871
	3
	Laguna, Itajahy, Lages

	1872
	6
	Laguna, São José, Itajahy, São Francisco, Joinville, Lages

	1873
	8
	Itajahy, São Francisco, Lages, Desterro, Laguna, São José, Tijucas, São Miguel

	1874
	5
	Laguna, Lages, Tijucas, Itajahy, São Francisco

	1875
	5
	Desterro, Laguna, São Miguel, Lages, Curitybanos

	1876
	6
	(Laguna e Tubarão), São José, (São Miguel e Tijucas), Itajahy, Joinville, (Lages e Curitybanos)

	1877
	7
	(Laguna e Tubarão ), São José, (São Miguel e Tijucas),  Itajahy, São Francisco, Lages, Curitybanos

	1878
	6
	(Laguna e Tubarão), (São Miguel e Tijucas), Itajahy, São Francisco, Lages, Curitybanos

	1879
	7
	Laguna, São José, (São Miguel e Tijucas), Itajahy, São Francisco, Lages, Curitybanos

	1880
	7
	(Laguna e Tubarão), São José, (São Miguel e Tijucas), Lages, Curitybanos, Itajahy, (São Francisco, Joinville e Paraty)

	1881
	6
	(São Francisco, Joinville e Paraty), (São Miguel e Tijucas), (Laguna e Tubarão), São José, Lages, Curitybanos

	1882
	6
	Lages, Curitybanos, (Laguna e Tubarão) São José, (Itajahy e Blumenau), (São Francisco, Joinville e Paraty)

	1883
	6
	Lages, Curitybanos, (Laguna e Tubarão), São José, (Itajahy e Blumenau), (Joinville e Paraty)

	1884
	6
	(Laguna e Tubarão), São José, (Itajahy e Blumenau), (Joinville e Paraty), Zona Contestada, Curitybanos

	1885
	9
	Laguna, (Araranguá e Urussanga), São José, (Itajahy e Blumenau), (São Francisco e Joinville e Paraty), (São Bento – Zona Contestada), Zona Contestada, Lages, Curitybanos

	1886
	7
	Laguna, São José, Tijucas, Itajahy, (São Francisco, Joinville e Paraty), (São Bento – Zona Contestada), Lages.

	1887
	6
	(Laguna e Tubarão), São José, Tijucas, Itajahy,  Joinville, (São Bento – Zona Contestada), 

	1888
	7
	São José, Itajahy, Lages, Campos Novos, Araranguá, (São Bento – Zona Contestada), Curitybanos

	1889
	7
	(Laguna e Tubarão), São José, Zona Contestada, Itajahy, Lages, Curitybanos, Campos Novos,

	1890
	8
	São José, (Tubarão e Araranguá), Lages, Curitybanos, Itajahy, São Francisco, (Joinville e Paraty), Zona Contestada

	1891
	7
	(zona dos municípios de Tijucas, Itajahy e Brusque), (Joinville e Paraty), São José, (Tubarão e Araranguá), Lages, Curitybanos, Campos Novos

	1892
	2
	São José, Campos Novos


Tabela 1 – Atuação do Juiz Comissário de Medições no Estado de Santa Catarina

As Figuras 3 a 9 mostram exemplos de documentos que comprovam as atividades desenvolvidas pelos Juizes Comissários de Medições no Estado de Santa Catarina. Para facilitar a leitura desses documentos, os textos foram transcritos e apresentados logo abaixo de cada um deles.

A Figura 3 mostra um exemplo de documento de nomeação de Juiz Comissário de Medições pelo Governo Provincial. A Figura 4 mostra um exemplo de documento de exoneração de um Juiz Comissário de Medições. A Figura 5 mostra um exemplo de nomeação de um Escrivão de Comissão de Medição. As Figuras 6, 7 e 8 mostram exemplos de Relatórios de trabalhos realizados por Juiz Comissário de Medições encaminhados ao Presidente da Província.

Verifica-se que os Relatórios dos trabalhos realizados pelos Juizes Comissários de Medições em Santa Catarina eram bastante resumidos constando normalmente o nome do requerente da medição, o local, o tipo da ocupação (sesmaria, concessão ou posse), o perímetro e a área em braças quadradas. Em alguns casos vinham acompanhados das plantas dos levantamentos. 

Por fim, a Figura 9 mostra um exemplo de planta de levantamento realizada por um Juiz Comissário de Medições. Na documentação pesquisada, não foi localizada nenhuma indicação das características técnicas das medições.
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“Acto de 30 de setembro de 1874,nomeando o Juiz Commissário Henrique Frederico Buys do Município de Lages, para os de São José, São Miguel e São Sebastião, e d’estes para aqueles o Juiz Commissário Manoel José de Freitas Cardoso.

Provincia de Santa Catharina

Palácio do Governo, 30 de setembro de 1874.

O Presidente da Província resolve nomear o Juiz Commissário Henrique Frederico Buys do Município de Lages para os de São José, São Miguel e São Sebastião, e destes para aquelle o Juiz Commissário Manoel José de Freitas Cardoso.

Neste sentido expeça-se as communicações.

(assinatura)”

Figura 3 – Documento de nomeação de Juiz Comissário de Medições em Santa Catarina.

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina.
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“Ato de 27 de fevereiro de 1874, exonerando, a seu pedido, o cidadão Henrique Frederico Braga do cargo de  Juiz Commissário do Município de São José.

Província de Santa Catharina

Palácio da Presidência, 27 de Fevereiro de 1874.

O Presidente da Província, attendendo ao que requereu o cidadão Henrique Frederico Braga, Juiz Commissário do Município de São José

Neste sentido expeção-se as communicações devidas.

(assinatura)”

Figura 4 -– Documento de exoneração de Juiz Comissário de Medições em Santa Catarina.

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina.
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“Acto de 15 de Outubro de 1874. nomeando, provisoriamente, o Cidadão Henrique Augusto Wreden para exercer o cargo de Escrivão da Commissão d’Engenheiros encarregados da Medição e rectificação de lotes coloniais nas colônias Itajahy e Blumenau.

Província de Santa Catharina

Palácio do Governo, em 15 de Outubro de 1874.

O Presidente da Província de acordo com o proposto que lhe apresentou em offício datado de 1o. de setembro findo o chefe da Commissão d’Engenheiros encarregada da Medição e rectificação de lotes coloniais nas colônias Itajahy e Blumenau, resolve nomear o cidadão Henrique Augusto Wreden para exercer, provisoriamente o cargo de Escrivão da dita Commissão, percebendo a gratificação mensal de cento e cinqüenta mil réis (150$000), e ficando esta nomeação dependendo da aprovação do Governo Imperial.

Especam-se as necessárias communicação.

(assinatura)”

Figura 5 -– Documento de nomeação de Escrivão de Comissão de Medição em Santa Catarina.

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina.
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“Relação dos trabalhos de revalidação e legitimação das posses e Sesmarias sujeitas a estas formalidades, feitas durante o prazo de seis meses, contados de junho até novembro do corrente anno; e do número de concessões e posses que existindo ainda por medir, compete-me como Juiz Comissário informar a V.Exa, segundo o Artigo 56 do Regulamento de 30 de janeiro de 1854.

(segue a relação dos “trabalhos feitos”, discriminando o requerente e a área do imóvel em braças quadradas).

Existindo ainda em meu poder 16 requerimentos de diversos particulares, que requererão (requereram) medição, sendo parte concessões e parte posses que se achão (acham) neste juízo por medir.

Cidade do Desterro (atual Florianópolis) em 24 de Dezembro de 1860.

D. Eugenio Frederico 

Juiz Comissário do Município da Laguna”.

Figura 6 – Exemplo (a) de Relatório de Juiz Comissário de Medições

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina
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Figura 7 – Exemplo (b) de Relatório de Juiz Comissário de Medições

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina

[image: image7.jpg]Mo 25375 | 215005
ez Bidiea, | | St20.4 | 910 000
 Bivia Hina. 22298 |spsnn].
i 0518 1 3
e M i &

oo Lo 59| w08 3
b& Bnts ',,’m VZZIE IR et
16 tal'¢ Loita 27494 | 9302353
v oo Be | 20555\ 5100084 ¢
| Ty | 232,44 0503044
v * M o Mo | zevraq

e oo Cppersene





Figura 8 – Exemplo (c) de Relatório de Juiz Comissário de Medições

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina
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Figura 9 – Exemplo de planta de levantamento realizado por Juiz Comissário de Medições em Santa Catarina. 

Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina
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Nomeia um JUIZ COMISSÁRIO DE MEDIÇÕES





NA PROVÍNCIA


REPARTIÇÃO ESPECIAL DAS TERRAS PÚBLICAS DELEGADO DO DIRETOR – GERAL


FISCAL-TESOUREIRO


OFICIAIS E AMANUENSES


PORTEIRO-ARQUIVISTA





EXECUÇÃO DE MAPAS


Enviados a:





REPARTIÇÃO GERAL


DELEGADO DA PROVÍNCIA


INSPETOR-GERAL.





Editais Públicos nas freguesias oito dias antes das medições.





Marca


Marcará  um prazo em que deverão ser medidas as terras sujeitas a legitimação e revalidação. Podem prorrogar esses prazos.
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DISTRITOS DE MEDIÇÃO


Quantos forem necessários


INSPETOR-GERAL DAS MEDIÇÕES


ESCREVENTES


DESENHADORES


AGRIMENSORES





MINISTRO, SECRETÁRIO DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO IMPÉRIO.
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